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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

O Projeto Montanh’Arte desempenha um papel crucial no desenvolvimento integral dos 

estudantes do município, não apenas contribui para o desenvolvimento individual dos 

participantes, mas também enriquece a comunidade como um todo, proporcionando 

oportunidades de aprendizado, lazer e cultura. São 19 anos de tradição e relevância notáveis no 

município e região. 

Essa longa trajetória sugere um impacto positivo e contínuo na comunidade, com um 

número crescente e significativo de estudantes da Rede Municipal no contraturno, qual destaca 

a importância do projeto na vida desses alunos e na oferta de atividades educacionais 

complementares, favorecendo o desenvolvimento integral dos participantes, não apenas em 

termos musicais, mas também nos aspectos cognitivos, motores e afetivos. 

Onde os anos alunos inscritos se prepararam para participarem de apresentações e/ou 

concursos, a tal participação ao longo do ano que em muitas das vezes acontecem em cidades 

de longa distância da sede do Projeto, considerando esse relato, é prioritário que os participantes 

façam uma viagem confortável, utilizando poltronas adequada para chegarem ao destino sem 

estresse e cansaço devido ao transporte inadequado. 

Existência de Estudo Técnico Preliminar: ( x ) SIM ( ) NÃO 

 

1. ÓRGÃO: Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO: Itaiara Natali Maria Venâncio 
EMAIL: compras.educacao@pmsap.sp.gov.br TELEFONE: (12)3932-0102 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
 

Registro de Preço para Contratação de empresa de transporte para viagem em 
atendimento ao Projeto Montanh’Arte. 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
A presente contratação é viável diante da importância de os estudantes 

vivenciarem campeonatos e concursos de bandas e fanfarras, uma forma de contribuir 

para a qualificação dos trabalhos musicais e desenvolvimento das habilidades dos 

participantes. 

Com base nessas considerações, é necessário instaurar este processo de licitação, 

em termos administrativos e de agilidade, visando atender as demandas. 

mailto:compras.educacao@pmsap.sp.gov.br
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5. DA DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QUANT UNID VL. UNIT VL. TOTAL 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

FRETAMENTO DE ÔNIBUS EXECUTIVO: Serviço de fretamento 

de ônibus do tipo executivo com capacidade de 46 (quarenta e 

seis) passageiros, destinado a viagens estaduais e/ou 

interestaduais. KM contados ida e volta, com Saída/Retorno do 

Projeto Montanh´Arte situado no Endereço: Rua Coronel 

Sebastião Marcondes, 59 - Centro, Santo Antônio do Pinhal - SP, 

CEP: 12450-000. Horário de Saída e Retorno serão combinados 

na autorização de Fornecimento. 

Deverá prever na franquia o valor da diária, pois os eventos e/ou 

locais de destino à permanência em torno de no máximo 12 horas 

de espera no local, que deverá acobertar, também, todos os custos 

decorrentes e que venham a ocorrer em função dos serviços 

prestados, tais como custos com os condutores alimentação, 

operacionais, administrativos, taxas, seguros e multas. 

O ônibus deve ser equipado com banheiro, ar condicionado em 

perfeito funcionamento e possuírem no máximo 15 anos de uso. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.500 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
km 

   

  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 

FRETAMENTO DE MICRO-ÔNIBUS EXECUTIVO: Serviço de 

fretamento de micro-ônibus do tipo executivo com capacidade 

mínima de 26 (vinte e seis) passageiros, destinado a viagens 

estaduais e/ou interestaduais. KM contados ida e volta, com 

Saída/Retorno do Projeto Montanh´Arte situado no 

Endereço: Rua Coronel Sebastião Marcondes, 59 - Centro, Santo 

Antônio do Pinhal - SP, CEP: 12450-000. Horário de Saída e 

Retorno serão combinados na autorização de Fornecimento, 

Deverá prever na franquia o valor da diária, pois os eventos e/ou 

locais de destino à permanência em torno de no máximo 12 horas 

de espera no local, que deverá acobertar, também, todos os custos 

decorrentes e que venham a ocorrer em função dos serviços 

prestados, tais como custos  com os condutores alimentação, 

operacionais, administrativos, taxas, seguros e multas. 

O Micro-ônibus deve ser equipado com ar condicionado em 

perfeito funcionamento e possuírem no máximo 15 anos de uso. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.500 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
km 

   

 
TOTAL 

  

 

 

 

6. MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 
 
Pregão Eletrônico 

7. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
Para a habilitação de todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, 

deverão apresentar a Documentação Completa, na seguinte conformidade: 

7.1- No que se refere à DOCUMENTAÇÃO COMPLETA, os licitantes deverão apresentar: 
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7.1.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 

a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou ajuste social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

a1) Os documentos descritos no subitem “a” deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

a2) Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos no item 

7.1.1, a empresa que já os houver apresentado no momento do credenciamento. 

b) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 

atividade assim o exigir; 

 
7.1.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual, e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente na forma da lei1, mediante a apresentação de: 

b1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal 

abrangendo as Contribuições Sociais; e 

b2) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa para com a 

Fazenda Estadual inscritos na Divida Ativa. 

b3) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa para com a 

Fazenda Municipal: Tributos Mobiliários. 

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 

apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

d) Prova de inexistência de débitos trabalhistas, por meio de apresentação de Certidão Negativa (ou 

Positiva com efeitos negativas) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho nos termos da Lei Federal nº 12440/2011. 

e) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição; 

e.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

 
 

1 A prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, poderá ser comprovada 
mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa. 
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for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

 
7.1.3- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica. Para as empresas em Recuperação Judicial, a mesma poderá apresentar a certidão 

positiva, hipótese em que necessário se faz que a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já 

homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico- 

financeira, de acordo com a Súmula 50 do TCESP. 

 
7.1.4- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 

que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho. 

7.1.5- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL E PROFISSIONAL 

a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado ou 

Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do 

licitante, comprovando fornecimento de produtos de características semelhantes, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalentes aos licitados, nos termos da Súmula 24 do TCESP. 

b) O(s) atestado(s) exigido(s) na alínea “a” anterior deve(m) estar em papel timbrado, contendo nome 

empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone, e-mail); 

local e data de emissão; nome, cargo e assinatura do responsável pela veracidade das informações; 

quantitativo legível dos itens do atestado, caso não constem as informações acima citadas no 

documento, sofrerá DESCLASSIFICAÇÃO do certame. 

c) Caso os referidos documentos não detalhem e quantifiquem o fornecimento, aceitar-se, 

complementarmente aos documentos, cópia da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(ais), sem prejuízo 

de eventual título de diligência. 

 

8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 

A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme este Termo de Referência. 
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A Proposta deverá ser apresentada datilografada ou impressa, em língua portuguesa, salvo 

quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, 

sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo 

procurador. 

Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 

apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou 

solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza. 

Deverão estar consignados na proposta: 

A nome completo/razão social da proponente, endereço completo/CEP, telefone/fax, e- 

mail (se houver) e CPF/CNPJ do licitante; 

Preço unitário por item e valor total em algarismos, expressos em moeda corrente 

nacional, apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 

previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de encargos, 

impostos, taxas, tributos, frete e demais despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral 

fornecimento do objeto da presente licitação; 

O preço ofertado deverá ser apresentado COM PRECISÃO DE DUAS CASAS DECIMAIS; 

Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data 

de sua apresentação; 

No valor da proposta deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da prestação 

dos serviços, tais como, contribuições sociais, impostos, taxas e outras despesas que incidirem 

sobre o objeto, não se admitindo a cobrança de qualquer item não previsto neste Termo de 

Referência. 

Declaração impressa na proposta de que os preços apresentados contemplam todos os 

custos diretos e indiretos referentes ao objeto. 

 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

- Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

- Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

-Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

- Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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DOS CONDUTORES 

O condutor deverá estar devidamente habilitado pelos órgãos competentes, 

segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN. 

 
DOS VEÍCULOS 

Durante a vigência da prestação dos serviços, a idade dos veículos não poderá 

exceder 15 (Quinze) anos de uso a contar da data da classificação da proposta ofertadas 

pelo licitante, devendo apresentar bom estado de conservação, limpeza e funcionamento. 

Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a 

todas as exigências da legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a ser 

expedidas pelos órgãos normatizadores e demais normas constantes deste edital 

 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS 

Todos os veículos alocados no contrato deverão receber a adequada e devida 

manutenção preventiva e/ou corretiva, incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca de 

pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas. 

A Contratada deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos veículos 

envolvidos na prestação dos serviços, desobrigando o Contratante de qualquer ônus, 

encargos, deveres e responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou 

funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não cobertos por seguro, 

responsabilizando-se também por quaisquer indenizações devidas a terceiros decorrentes 

de responsabilidade civil ou ambiental. 

 
DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Os serviços serão executados em conformidade com este termo, correndo por 

conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas 

e previdenciários decorrentes da execução do objeto. 

A prestação de serviço de transporte envolve veículo adequado, em perfeito estado 

de funcionamento, conservação e higiene e mão de obra capacitada para sua perfeita 

execução. 

O horário de apresentação do veículo no local de partida deverá anteceder, no 

mínimo, 15 (quinze) minutos ao horário estabelecido para a partida. 

Fica vedada a subcontratação total ou parcial da prestação de serviço. 
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10.OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

A Administração terá o prazo de 24 horas, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 24 horas. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

 

11. FORMA E LOCAL DE ENTREGA/PRESTAÇÃO DO OBJETO 

 
Sede Projeto Montanh’Arte 

Rua Coronel Sebastião Marcondes, nº 59 – Centro – Santo Antônio do Pinhal – SP. 

12. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO/FATURAMENTO DO OBJETO 
 

A administração providenciará dentre seus servidores, profissionais qualificados para o 
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acompanhamento, gestão e fiscalização do contrato. Devendo ao Gestor e ou fiscal o papel de 

analisar, julgar, receber as mercadorias solicitadas, verificando-se todos os pontos de 

especificação e exigências solicitadas estão sendo cumpridas. 

A secretaria requisitante indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato: 

FISCAL 

SECRETARIA NOME CARGO 

SMECEL Patricia Aparecida Magalhães Dias Chefe de Projetos Extracurriculares 

 

GESTOR 

SECRETARIA NOME CARGO 

SMADM Patricia Cristina das Chagas Santos Coordenador de Projetos 

 

 

13. PAGAMENTO DO OBJETO 
 

O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Contratante com base nas 

entregas/serviços realizados em até 30 (trinta) dias a partir do recebimento do objeto, no qual 

deverá ser emitida a Nota Fiscal Eletrônica (Portaria CAT nº 173/2009) que será devidamente 

atestada pelo Setor Solicitante. 

Na Nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do contrato/Ata de Registro de 

Preço, a descrição dos produtos, quantidades, preços unitários e o valor total. 

Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente 

solicitado ao contratado, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que 

deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

Caso o contratado não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 

pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 

De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil de nº 2145 o 

recolhimento do Imposto de Renda incidente das contratações de bens e serviços será retido na 

fonte. 

As Notas Fiscais emitidas deverão constar a observação às regras de retenção dispostas 

na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 2012 e Instrução Normativa nº 2145 de 2024, devendo 

indicar a alíquota a ser retida e caso não seja indicada, o Setor Financeiro efetuará a retenção nos 

termos da referida instrução. 

A retenção não será efetuada a pessoa jurídica optantes pelo Regime do Simples Nacional 

devidos a ME/EPP, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 123/06, desde que a empresa 

declare formalmente sua situação 

As empresas optantes pelo Simples Nacional, de que trata  a Lei Complementar nº 
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14. DO REAJUSTE DO OBJETO 
 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

O valor registrado poderá ser reajustado no caso de prorrogação da ata de registro 

respeitada a contagem da anualidade e a variação do IPCA/IBGE (ou outro índice que venha a 

substituí-lo) acumulado no período de 12 meses a contar da proposta. 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

123/2006, para fins de comprovação das condições de isenção deverão apresentar declaração de 

que trata a IN RFB 1234/12 e IN 2145/23, conforme determina o art. 6º da referida instrução. 

Em caso de não apresentação da declaração, a fonte pagadora poderá consultar o portal do 

Simples Nacional para verificação se a empresa contratada é ou permanece sendo optante 

pelo Regime Tributário diferenciado, conforme § 4º do art. 6º da IN RFB nº 1234/2012 e IN 

RFB 2145/2023. 

15. PENALIDADES APLICÁVEIS 
 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

- Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

- Dar causa à inexecução total do contrato; 
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- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

- Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

-Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

- A natureza e a gravidade da infração cometida; 

- As peculiaridades do caso concreto; 

- As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

- Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

A sanção prevista da multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
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ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

As sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de 

multa. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

A aplicação das sanções advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

 

 

 

16. VIGÊNCIA DA AQUISIÇÃO 
 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

17. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

ELEMENTO: 33.90.39.00 

 
 

Santo Antônio do Pinhal, 29 de Julho de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 

Itaiara Natali Maria Venâncio 
Assessora de Políticas Governamentais 

Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 


